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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCIO EDUARDO FERNANDES
ADVOGADOS : ANDRÉ GUSTAVO ZANONI BRAGA DE CASTRO - SP161963

RAPHAEL SOARES DA SILVA E OUTRO - SP408106
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME PRISIONAL ABERTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, "a Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp 
n.221.999/RS, estabeleceu a tese de que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso 
concreto, o aplicador do direito verificar que a medida é socialmente 
recomendável" (RHC n. 118.548/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
DJe de 13/12/2019).

III - No presente caso, afere-se do v. acórdão impugnado que na hipótese, o 
princípio da insignificância foi afastado, em razão do fato de o paciente possuir 
maus antecedentes e ser reincidente (fl. 182). Assim, não se pode ter como 
irrelevante a conduta do agente que detém comportamento reiterado na prática de 
crimes. 

IV - De mais a mais, "o reconhecimento de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e a reincidência justificam até mesmo a fixação do regime inicial 
fechado, quanto mais o semiaberto para réu que foi condenado à pena inferior a 
quatro anos de reclusão" (AgRg no HC n. 821.197/SC, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 30/8/2023).

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DO 
REGIME PRISIONAL ABERTO. IMPOSSIBILIDADE.   
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Com efeito, "a Terceira Seção desta Corte, no 
julgamento dos EREsp n.221.999/RS, estabeleceu a tese de 
que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, 
no caso concreto, o aplicador do direito verificar que a 
medida é socialmente recomendável" (RHC n. 
118.548/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
DJe de 13/12/2019).

III - No presente caso, afere-se do v. acórdão 
impugnado que na hipótese, o princípio da insignificância 
foi afastado, em razão do fato de o paciente possuir maus 
antecedentes e ser reincidente (fl. 182). Assim, não se pode 
ter como irrelevante a conduta do agente que detém 
comportamento reiterado na prática de crimes. 

IV - De mais a mais, "o reconhecimento de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis e a reincidência 
justificam até mesmo a fixação do regime inicial fechado, 
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quanto mais o semiaberto para réu que foi condenado à 
pena inferior a quatro anos de reclusão" (AgRg no HC n. 
821.197/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
DJe de 30/8/2023).

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCIO EDUARDO 

FERNANDES contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus impetrado contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO  (fls. 

254-256).

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 1 ano, 4 

meses e 24 dias de reclusão, bem como ao pagamento de 13 dias-multa, em regime inicial 

semiaberto, por infringir o artigo 155, caput, do Código Penal, nos termos da sentença de 

fls. 125-135.

Irresignada, a defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que 

negou provimento ao recurso, conforme o acórdão de fls. 177-185.

No respectivo writ impetrado nesta Corte, a defesa apontou constrangimento 

ilegal decorrente da negativa ao reconhecimento da atipicidade material do delito, bem 

como no estabelecimento de regime inicial de cumprimento de pena mais gravoso, sem 

fundamentação idônea.

Requereu, ao final, a concessão da ordem de modo que seja reconhecida a 

atipicidade material do crime e, subsidiariamente, seja estabelecido o regime inicial 

aberto.  

O habeas corpus  foi denegado (fls. 254-256).

No presente agravo, a parte agravante  repisa os argumentos de mérito do 

habeas corpus, declarando a necessidade de reconhecimento do princípio da 

insignificância, ou, ainda, a fixação do regime prisional aberto para o início do 

cumprimento da pena.

Pugna pela reconsideração do decisum agravado ou a submissão da 

irresignação ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.
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É o relatório.

 
 

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 

admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.  

Segundo relatado,  busca-se na presente impetração a aplicação do princípio da 
insignificância em favor do paciente, ou, ainda, a fixação do regime prisional aberto.

Quanto à aplicação do princípio da insignificância, impende ressaltar que, na 
sessão de 03/08/2015, o Plenário do eg. Supremo Tribunal Federal, ao examinar, 
conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, Rel. Min. Roberto Barroso; o HC n. 123.533/SP, 
Rel. Min. Roberto Barroso e o HC n. 123.734/MG, Rel. Min. Roberto Barroso, definiu 
que a incidência do princípio da insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo 
n.º 793/STF).

Ressalta-se, ainda, que a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 221.999/RS (Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/12/2015), estabeleceu 
que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a verificação de que a medida é 
socialmente recomendável.

No presente caso, afere-se do v. acórdão impugnado que na hipótese, o 
princípio da insignificância foi afastado, em razão do fato de o paciente possuir maus 
antecedentes e ser reincidente (fl. 182).

Assim, não se pode ter como irrelevante a conduta do agente que detém 
comportamento reiterado na prática de crimes. 

Nesse sentido: 

"[...] 2. A Quinta Turma desta Corte Superior reconhece que 
o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de 
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando 
demonstrado ser tal medida recomendável diante das circunstâncias 
concretas, o que não se evidencia na hipótese, eis que o agravante é 
reincidente e ainda ostenta antecedentes por crimes contra o 
patrimônio, o que denota sua habitualidade delitiva e afasta, por 
consectário, a incidência do princípio da bagatela" (AgRg no AREsp n. 
2.390.406/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
31/10/2023).
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Em reforço: AgRg no AREsp n. 2.291.509/MG, Quinta Turma, de minha 
relatoria,  DJe de 6/10/2023 e AgRg no HC n. 831.836/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca,  DJe de 22/8/2023.

De mais a mais, "o reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis e 
a reincidência justificam até mesmo a fixação do regime inicial fechado, quanto mais o 
semiaberto para réu que foi condenado à pena inferior a quatro anos de reclusão"
 (AgRg no HC n. 821.197/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
30/8/2023).

Assim, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo 

capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 

monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 854.817 / SP
Número Registro: 2023/0336079-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15011076820228260637 2209693452022080415

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAPHAEL SOARES DA SILVA E OUTRO
ADVOGADOS : ANDRÉ GUSTAVO ZANONI BRAGA DE CASTRO - SP161963

RAPHAEL SOARES DA SILVA - SP408106
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCIO EDUARDO FERNANDES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO EDUARDO FERNANDES
ADVOGADOS : ANDRÉ GUSTAVO ZANONI BRAGA DE CASTRO - SP161963

RAPHAEL SOARES DA SILVA E OUTRO - SP408106
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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